TOMADA DE PREÇOS
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DAS MISSÕES
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N.º 002/2019
TIPO MENOR PREÇO GLOBAL


Tomada de Preços para a contratação de empresa para a execução de concurso público para provimento de cargos.


O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DAS MISSÕES, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, torna público, para o conhecimento dos interessados, que às 09 horas, do dia 05 do mês de setembro de 2019 na sala de reuniões da Prefeitura Municipal, situada a Av. Pref. José Nunes Abreu, 6000, Centro, Santo Antônio das Missões, a Comissão Permanente de Licitações, designada pela Portaria n° 32.071/2019, se reunirá com a finalidade de receber propostas para a contratação de empresa para a prestação de serviços de realização de concurso público, em regime de empreitada por preço global.

Poderão participar as empresas do ramo pertinente ao objeto ora licitado, cadastradas no Município de Santo Antônio das Missões, ou que apresentarem toda a documentação necessária para o cadastro até o terceiro dia anterior ao fixado para o recebimento das propostas.
1. OBJETO

Constitui objeto da presente licitação a organização e a execução do concurso público, correspondendo à elaboração do edital, realização das inscrições, a elaboração, a impressão, a aplicação e a correção das provas, bem como a resposta aos recursos referentes ao Concurso Público para provimento dos seguintes cargos:
	CARGO
	VAGAS
	PADRÃO
	ESCOLARIDADE
	TIPO DE PROVA

	Agente Administrativo
	05+CR
	05
	Médio
	Teórica

	Agente Administrativo Auxiliar
	04+CR
	04
	Fundamental
	Teórica

	Assistente Social
	01+CR
	07
	Superior
	Teórica e Títulos

	Atendente de Consultório Dentário
	01+CR
	03
	Habilitação cargo
	Teórica

	Contador
	CR
	07
	Superior
	Teórica e Títulos

	Controlador Interno
	01+ CR
	06
	Superior
	Teórica

	Controlador de Frota
	CR
	04
	Médio
	Teórica

	Eletricista
	02+CR
	03
	Fund. Incompleto
	Teórica e Prática

	Enfermeiro
	03+CR
	07
	Superior
	Teórica e Títulos

	Engenheiro Civil 
	01+CR
	07
	Superior
	Teórica e Títulos

	Engenheiro Agrônomo 
	CR
	07
	Superior
	Teórica e Títulos

	Farmacêutico
	CR
	07
	Superior
	Teórica e Títulos

	Fiscal
	01+CR
	05
	Médio
	Teórica

	Fisioterapeuta
	01+CR
	07
	Superior
	Teórica e Títulos

	Fonoaudiólogo
	01+CR
	07
	Superior
	Teórica e Títulos

	Mecânico 
	01+CR
	03
	Fund. Incompleto
	Teórica e Prática

	Médico Clínico Geral
	02+CR
	08
	Superior
	Teórica e Títulos

	Médico Veterinário
	CR
	07
	Superior
	Teórica e Títulos

	Monitor Socioeducativo
	06+CR
	04
	Médio
	Teórica

	Motorista de Veículo Leve
	02+CR
	02
	Fund. Incompleto
	Teórica e Prática

	Motorista de Veículo Pesado
	04+CR
	03
	Fund. Incompleto
	Teórica e Prática

	Nutricionista
	CR
	07
	Superior
	Teórica e Títulos

	Odontólogo
	01+CR
	07
	Superior
	Teórica e Títulos

	Oficial de Manutenção Predial
	04+CR
	02
	Fund. Incompleto
	Teórica e Prática

	Operador de Máquinas
	05+CR
	03
	Fund. Incompleto
	Teórica e Prática

	Operário
	04+CR
	01
	Fund. Incompleto
	Teórica e Prática

	Psicólogo
	01+CR
	07
	Superior
	Teórica e Títulos

	Servente
	05+CR
	01
	Fund. Incompleto
	Teórica e Prática

	Técnico Agrícola
	01+CR
	04
	Habilitação cargo
	Teórica

	Técnico em Enfermagem
	06+CR
	04
	Habilitação cargo
	Teórica

	Técnico em Informática
	CR
	04
	Habilitação cargo
	Teórica

	Tesoureiro
	CR
	06
	Médio
	Teórica

	Vigia
	CR
	01
	Fund. Incompleto
	Teórica

	Professor Área 01 - Educação Infantil
	05+CR
	Nível 01
	Curso Normal com Habilitação em Educação Infantil
	Teórica e Títulos

	Professor Área 01 – Anos Iniciais
	05+CR
	Nível 01
	Curso Normal com Habilitação em Anos Iniciais 
	Teórica e Títulos

	Professor Área 02 - Ciências
	CR
	Nível 02
	Formação específica
	Teórica e Títulos

	Professor Área 02 - Educação Física
	CR
	Nível 02
	Formação específica
	Teórica e Títulos

	Professor Área 02 - Matemática
	01+CR
	Nível 02
	Formação específica
	Teórica e Títulos

	Professor Área 02 - Português/Inglês
	01+CR
	Nível 02
	Formação específica
	Teórica e Títulos

	Professor Área 02 – História
	01+CR
	Nível 02
	Formação específica
	Teórica e Títulos

	Professor Área 02 – Arte
	CR
	Nível 02
	Formação específica
	Teórica e Títulos


2. DO CADASTRO
2.1
Para efeitos de cadastramento, os interessados deverão apresentar, até o dia 30 de agosto de 2019, os seguintes documentos:

2.1.1
Declaração que atende ao disposto no artigo 7.°, inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme o modelo do Decreto Federal n.° 4.358-02;

2.1.2 - HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) Prova de inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis (Junta Comercial), no caso de Empresário ou Sociedade Empresária.

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

c) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

2.1.3 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);

b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado ou do Município, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividades;

c) prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN (Certidão Conjunta Negativa). 


d) prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante;


e) prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante;

f) prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); e
g) prova de regularidade trabalhista.
2.1.4 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
a) certidão de registro no C.R.A;


b) atestado da capacitação técnico-operacional, em nome da empresa, registrado no C.R.A, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, de que executou, satisfatoriamente, contrato com objeto compatível com o ora licitado, em características, quantidades e prazos;


c) atestado de capacitação técnico-profissional em nome do responsável técnico da empresa, registrado no C.R.A, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, de que executou, satisfatoriamente, contrato com objeto compatível em características com o ora licitado;


Considera-se compatível o objeto cuja complexidade da sua execução seja similar ao serviço licitado, no que tange ao número de cargos e/ou expectativa de número de inscritos.  

2.1.5 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
a) balanço patrimonial já exigível e apresentado na forma da lei, com a indicação do nº do Livro Diário, número de registro no órgão competente e numeração das folhas onde se encontram os lançamentos, que comprovem e boa situação financeira da empresa;
a1) para a comprovação da boa situação financeira da empresa, serão apurados índices mínimos aceitáveis, pela aplicação da seguinte formula: 

                                                 AD

LIQUIDEZ INSTANTÂNEA:   -----------   = índice mínimo: (*)
                                                 PC

                                            AC

LIQUIDEZ CORRENTE:   ----------   = índice mínimo: (*)
                                           PC

                                                 AC + ARLP

LIQUIDEZ GERAL:   ---------------------   = índice mínimo: (*)
                                    PC + PELP

                                                                                  PL

GERÊNCIA DE CAPITAIS DE TERCEIROS:   --------------------   = índice mínimo: (*)
                                                                           PC  +  PELP

                                                      PC + PELP

GRAU DE ENDIVIDAMENTO:   --------------------    = índice máximo: (*)
                                                          AT

(*) definir

Onde: AC = Ativo Circulante; AD = Ativo Disponível; ARLP = Ativo Realizável a Longo Prazo; AP = Ativo Permanente; AT = Ativo Total; PC = Passivo Circulante; PELP = Passivo Exigível a Longo Prazo; PL = Patrimônio Líquido.

a2) é vedada a substituição do balanço por balancete ou balanço provisório;
a3) licitantes que utilizam a escrituração contábil digital – ECD e que aguardam a autenticação do balanço patrimonial pela Junta Comercial poderão apresentar, em substituição ao registro, o protocolo de envio, no Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, do balanço à Receita Federal do Brasil;

b) certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prazo não superior a 30 (trinta) dias da data designada para a apresentação do documento;
2.2
Os documentos constantes dos itens 2.1.2 a 2.1.5, poderão ser apresentados em original, por cópia autenticada por tabelião ou por funcionário do Município ou publicação em órgão de imprensa oficial. Sendo que os documentos do item 2.1.3 poderão, ainda, serem extraídos de sistemas informatizados (internet) ficando sujeitos a verificação de sua autenticidade pela Administração.

2.3
A documentação necessária para cadastro poderá ser substituída por Registro Cadastral emitido por qualquer outro órgão ou entidade pública desde que esteja em conformidade com o disposto na Lei n.º 8.666/93, exclusive os documentos solicitados nos itens 2.1.3, alíneas "c", "d" e "e", 2.1.4 e 2.1.5, alínea “c” deste Edital. 

3. DO RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS E DAS PROPOSTAS

3.1
Os documentos necessários à habilitação e as propostas serão recebidas pela Comissão de Licitação no dia, hora e local mencionados no preâmbulo, em 02 (dois) envelopes distintos, fechados, e identificados, respectivamente como de n.° 1 e n.° 2, para o que sugere-se a seguinte inscrição:

AO MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DAS MISSÕES
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N.º 02/2019
ENVELOPE N.º 01 - DOCUMENTAÇÃO

PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA)

-----------------------------------------------------------------

AO MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DAS MISSÕES
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N.º 02/2019
ENVELOPE N.º 02 - PROPOSTA

PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA)

3.1.2
Para a habilitação o licitante deverá apresentar no envelope n.º 01:

a) Certificado de Registro Cadastral atualizado fornecido pelo Município. 

b) os documentos descritos nos itens 2.1.3, alíneas "c", "d" e "e", 2.1.4;

c) se o proponente se fizer representar, deverá juntar procuração ou carta de credenciamento, outorgando com poderes ao representante para decidir a respeito dos atos constantes da presente licitação.

3.1.3
A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, deverá apresentar, no envelope de habilitação, declaração, firmada por contador ou representante legal da empresa, ou qualquer outro documento oficial que comprove que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte, além de todos os documentos previstos neste edital. 

3.1.4
As cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior, receita bruta até o limite de R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), gozarão dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e no art. 34, da Lei 11.488, de 15 de junho de 2007, desde que também apresentem, no envelope de habilitação, declaração firmada por contador ou representante legal, ou qualquer outro documento oficial que comprove que se enquadra como beneficiaria, além de todos os documentos previstos neste edital;

3.1.5
A microempresa e a empresa de pequeno porte, bem como a cooperativa que atender ao item 3.1.4, que possuir restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal e trabalhista, previstos neste edital, terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade em 5 (cinco) dias úteis, a contar da data em que for declarada como vencedora do certame.
3.1.6
O benefício de que trata o item anterior não eximirá a microempresa, a empresa de pequeno porte e a cooperativa, da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma restrição, conforme determina o art. 43, da LC nº 123/2006.
3.1.7
O prazo de que trata o item 3.1.5. poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.
3.1.8
A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 3.5, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
3.1.9
Se o proponente se fizer representar, para fins de credenciamento deverá apresentar procuração ou carta de credenciamento, outorgando com poderes ao representante para decidir a respeito dos atos constantes da presente licitação.
3.2
O envelope n.º 02 deverá conter:


a) proposta financeira, rubricada em todas as páginas e assinada na última, pelo representante legal da empresa, mencionando o preço global dos serviços, objeto desta licitação, onde deverão estar incluídos todos os custos com material, mão-de-obra, inclusive o BDI, (impostos, taxas, contribuições sociais, lucro etc.) relativos à execução total dos serviços licitados;

b) planilha de quantitativos e custos unitários.
3.2.1
O prazo de validade da proposta é de 60 dias a contar da data aprazada par a sua entrega.
3.2.2
Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório.

4. JULGAMENTO

4.1
Esta licitação é do tipo menor preço e o julgamento será realizado pela Comissão Julgadora, levando em consideração o menor preço global para a execução dos serviços licitados.
4.2
Esta licitação será processada e julgada com observância do previsto nos artigos 43 e 44 e seus incisos e parágrafos da Lei n.º 8.666/1993.
5. CRITÉRIO DE DESEMPATE

5.1 
Como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para as microempresas, as empresas de pequeno porte e as cooperativas que atenderem aos itens 3.1.3 e 3.1.4. deste edital.
5.1.2. 
Entende-se como empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pela microempresa e pela empresa de pequeno porte, bem como pela cooperativa, sejam iguais ou superiores em até 10% (dez por cento) à proposta de menor valor.
5.1.3. 
A situação de empate somente será verificada após ultrapassada a fase recursal da proposta, seja pelo decurso do prazo sem interposição de recurso, ou pelo julgamento definitivo do recurso interposto.
5.2. 
Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma:

a) A microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, detentora da proposta de menor valor, poderá apresentar, no prazo de 05 (cinco) dias, nova proposta, por escrito, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame.

b) Se a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 4.1.2 deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo e na forma prevista na alínea a deste item.

c) Se houver duas ou mais microempresas e/ou empresas de pequeno porte e/ou cooperativas com propostas iguais, será realizado sorteio para estabelecer a ordem em serão convocadas para a apresentação de nova proposta, na forma das alíneas anteriores.
5.3. 
Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, satisfizer as exigências do item 5.1.2 deste edital, será declarado vencedor do certame o licitante detentor da proposta originariamente de menor valor.
5.4. 
O disposto nos itens 5.1 a 5.3, deste edital, não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial tiver sido apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa (que satisfaça as exigências do item 5.1.2, deste edital).
5.5. 
As demais hipóteses de empate terão como critério de desempate o sorteio, em ato público, com a convocação prévia de todos os licitantes.

6. 
CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE

6.1
Somente serão aceitas as propostas cujo preço global ofertado e valores unitários não excedam o limite de 10% (dez por cento) do valor estimado pelo Município, incluindo-se neste cômputo o BDI.
6.2
Serão desclassificadas as propostas que se apresentarem em desconformidade com este edital, bem como com preços unitários e/ou global superestimados ou inexequíveis.

7. RECURSOS
7.1
Em todas as fases da presente licitação, serão observadas as normas previstas nos incisos, alíneas e parágrafos do art. 109 da Lei nº 8.666/1993.
7.2
O prazo para interposição de recurso relativo as decisões da Comissão de Licitação, ao julgamento da habilitação e da proposta, será de 5 (cinco) dias úteis, a contar da intimação da decisão objeto do recurso.
7.2.1
Os recursos, que serão dirigidos à Comissão de Licitação, deverão ser protocolados, dentro do prazo previsto no item 7.2, no Setor Compra/Licitação, durante o horário de expediente, das 08h às 11h30min e das 13h às 16H, sem prejuízo do protocolo do original obedecido o prazo legal. 
7.3
Havendo a interposição tempestiva de recurso, os demais licitantes serão comunicados para que, querendo, apresentem contrarrazões, no prazo de 5 (cinco) dias úteis e na forma prevista no item 7.2.1.
7.4
Não serão aceitos recursos ou contrarrazões apresentados fora do prazo ou enviados via e-mail ou por qualquer outro meio além do previsto no item 7.2.1.
7.5
Decorrido o prazo para a apresentação das razões e contrarrazões de recurso, a Comissão de Licitação poderá reconsiderar a sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhá-los ao Prefeito, acompanhado dos autos da licitação, do relatório dos fatos objeto do recurso e das razões da sua decisão.
7.6
A decisão do Prefeito, a ser proferida nos 5 (cinco) dias úteis subsequentes ao recebimento dos autos e das razões de decidir da Comissão de Licitação, é irrecorrível.
7.7
Os prazos previstos nos itens 7.5 e 7.6 poderão ser prorrogados, a critério da Administração, sempre que for necessário para o adequado julgamento do recurso, como, por exemplo, para a realização de diligências. A prorrogação deverá ser devidamente justificada nos autos da licitação.

8. DAS OBRIGAÇÕES DO LICITANTE VENCEDOR
8.1

Confeccionar minuta de Edital de abertura de inscrições, identificando o conteúdo específico para cada cargo, nos termos do regulamento do recurso.
8.2
Processar a inscrição e o cadastramento dos candidatos, assim como os eventuais recursos e o desempate dos classificados, nos termos do Edital do Concurso.
8.3           
Escolher os profissionais para comporem a Banca Examinadora.
8.4
Elaborar as provas objetivas, restringindo-se ao conteúdo referido no Edital.
8.5
Treinar a equipe de fiscalização a ser designada pela Secretaria Municipal de Administração.
8.6
Transportar as provas até o local da aplicação, responsabilizando-se pela sua integridade e inviolabilidade.
8.7
Supervisionar a equipe de aplicação das provas no dia marcado para sua realização.
8.8
Efetuar a correção das provas, atribuindo os respectivos pontos.
8.9
Examinar e responder os recursos interpostos pelos candidatos quanto ao critério de correção.
8.10
Fornecer listagens das notas obtidas pelos candidatos em todas as fases do concurso, inclusive a classificação final.
8.11
Responsabilizar-se pelo sigilo e segurança indispensáveis à lisura do concurso.
8.12
Concluir os serviços em até  120 dias úteis após a assinatura do instrumento de

contratual.
9. PRAZOS 

9.1
Esgotados todos os prazos recursais, a Administração, no prazo de 05 (cinco) dias, convocará o vencedor para assinar o contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n.º 8.666/93.
9.2
O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma vez, pelo mesmo período, desde que seja feito de forma motivada e durante o transcurso do prazo constante do item 9.1.
9.3
Se, dentro do prazo, o convocado não assinar o contrato, a Administração convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços, ou então revogará a licitação, sem prejuízo da aplicação da pena de multa, no valor correspondente a 10% (dez por cento) do valor do contrato e mais a suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo de 02 (dois) anos.
9.4
O prazo de vigência do contrato será de 04 meses, a contar de sua assinatura, podendo ser prorrogado, a critério da Administração e com a anuência da contratada.
10. GARANTIA



No prazo de cinco dias úteis, a contar da assinatura do contrato a licitante vencedora deverá apresentar garantia, numa das modalidades previstas no art. 56, § 1.°, incisos I, II e III, da Lei n.° 8.666/1993, correspondente a 10 % ( por cento) do valor contratado.
11.  PENALIDADES
11.1 

Multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, limitado esta a 30 ( trinta) dias, após o qual será considerado inexecução contratual;
11.2 

Multa de 8% (oito por cento) no caso de inexecução parcial do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 01 (um ano);
11.3 

Multa de 10% (dez por cento) no caso de inexecução total do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 02 (dois anos).
11.4              Identificados documentos ou informações falsas na instrução do procedimento licitatório e na execução desse contrato, será aplicada a pena de declaração de inidoneidade pelo prazo de 02 anos.
11.5

 As multas serão calculadas sobre o valor total do contrato.
12. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

12.1 

O pagamento será efetuado em 03 ( três ) parcelas, ocorrendo no prazo de até 05 dias úteis, a contar do recebimento da fatura acompanhada de documento comprobatório de conclusão da etapa correspondente, aprovada pelo servidor responsável pela fiscalização do contrato e pelo Secretário Municipal de Administração e Planejamento.
12.2 

Para o efetivo pagamento, as faturas deverão se fazer acompanhar da guia de recolhimento das contribuições para o FGTS e o INSS relativa aos empregados utilizados na prestação do serviço.
12.3 

Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IGP-M/FGV do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata.
12.4 

Serão processadas as retenções previdenciárias nos termos da lei que regula a matéria.

13. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA


As despesas decorrentes da contratação oriunda desta licitação correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 
ÓRGÃO 03 – SEC. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

01 0122 0100 2,005 - Manutenção da Secretaria de Administração

00057 0001 3390 39 00 – Outros serviços de terceiro – pessoa jurídica

14.  IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

14.1
A impugnação ao edital será feita na forma do art. 41 da Lei nº 8.666/1993, observando-se as seguintes normas:


a) o pedido de impugnação ao edital poderá ser feito por qualquer cidadão, devendo ser protocolizado até 5 (cinco) dias úteis antes da data marcada para o recebimento dos envelopes.
 
b) os licitantes poderão impugnar o edital até o 2º (segundo) dia útil antecedente a data marcada para o recebimento dos envelopes.
  
c) os pedidos de impugnação ao edital serão dirigidos à Comissão de Licitação no Setor de Compras/Licitação, durante o horário de expediente, das 8h às 11h30min e das 13h às 16h, sem prejuízo do protocolo do original obedecidos os prazos das alíneas “a” e “b”.

     
d) Não serão aceitos pedidos de impugnação ao edital apresentados fora do prazo ou enviados via e-mail ou por qualquer outro meio além do previsto na alínea anterior.

15. DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1
Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender qualquer das disposições do presente edital.
15.2
Em nenhuma hipótese serão aceitos quaisquer documentos ou propostas fora do prazo e local estabelecidos neste edital.
15.3
Não serão admitidas, por qualquer motivo, modificações ou substituições das propostas ou quaisquer outros documentos.
15.4
Só terão direito a usar a palavra, rubricar as propostas, apresentar reclamações ou recursos, assinar atas e contratos, os licitantes ou seus representantes credenciados e os membros da Comissão Julgadora.
15.4.1 
Não serão lançadas em ata consignações que versarem sobre matéria objeto de recurso próprio, como, por exemplo, sobre os documentos de habilitação e proposta financeira (art. 109, inciso I, a e b, da Lei n° 8.666/1993).
15.5
Uma vez iniciada a abertura dos envelopes relativos a habilitação, não serão admitidos à licitação os participantes retardatários.
15.6
Do contrato a ser assinado com o vencedor da presente licitação constarão as cláusulas necessárias previstas no art. 55, e a possibilidade de rescisão do contrato, na forma determinada nos artigos 77 a 79 da Lei n.º 8.666/1993.
15.7
A Secretaria Municipal de Administração traçará as diretrizes básicas para a execução dos serviços, ficando a seu cargo a fiscalização dos trabalhos em todas as suas etapas.
15.8
Serão de responsabilidade da Secretaria Municipal  de Administração e Planejamento todas as publicações dos editais pertinentes ao Concurso Público, assim como o recebimento, processamento e homologação das inscrições.
15.9
A fiscalização da aplicação das provas será efetuada por pessoal especificamente designado pela Secretaria Municipal da Administração e Planejamento.
15.10
Constituem anexos e fazem parte integrante deste edital: I – memorial descritivo; II - planilha de orçamento; III - minuta do contrato; IV – modelo de declaração (Decreto Federal n° 4.358/2002).


Informações serão prestadas aos interessados no horário das 08h às 1h30min e das 13h às 16h, na Prefeitura Municipal de Santo Antônio das Missões, na Secretaria Municipal de Administração, Setor de Compras/Licitação , sita na  Av. Pref. José Nunes de Abreu, 6000, Centro, Santo Antônio das Missões-RS.






Santo Antônio das Missões, RS, 16 de agosto de 2019.





Puranci Barcelos dos Santos






Prefeito Municipal
	Este edital foi devidamente examinado e aprovado por esta Assessoria Jurídica.
               Em ___-___-______.

      ________________________
           Assessor (a) Jurídico (a)


                       ANEXO I –  MEMORIAL DESCRITIVO
                   Contratação de Empresa Especializada para realização de concurso público, visando a formação de banco de concursados para diversos cargos efetivos do Município, através da Secretaria Municipal de Administração, com recursos próprios.

ESPICIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS

Cronograma de Execução:

A partir da assinatura do contrato a empresa, deverá executar todas as etapas de cada concurso, desde as inscrições até a homologação final dos aprovados e entrega de todo material para arquivo no Município, em um prazo de até 120 dias.

O Prazo entre a publicação do Edital e a realização do concurso não deverá ser inferior 60 ( sessenta ) dias ou superior a 90 ( noventa ) dias.

Especificações:

- os cargos para os quais deva ser realizado concurso público, estão listados, em anexo. Para cada grupo de cargos deverá ser realizado um concurso público.

- A empresa contratada será responsável por toda a execução do concurso, desde as inscrições, até a homologação  final dos aprovados  e entrega de todo material para arquivo do município.

- O Município deverá dispor de local para realizar inscrições, que ficarão a cargo diretamente da empresa contratada.

- A produção ( e reprodução ) de todo material necessário  á realização do concurso ( fichas de inscrições, editais, provas, outros ) será de responsabilidade da empresa contratada.

- O Município fara as publicações dos editais na imprensa oficial.

- A contratante deverá providenciar local para a realização das provas escritas, praticas e pessoal para fiscalização.

- A proposta vencedora será a que apresentar o menor valor global, entretanto, as empresas deverão cotar valores por cargos.  

CARGOS ORGANIZADORES POR GRUPO:

GRUPO 1 – Nível Superior

GRUPO 2 – Nível Médio

GRUPO 3 – Nível Fundamental

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

1 – Elaborar o Edital do concurso, abrangendo:

- Elaboração e montagem da minua do edital e encaminhamento á Comissão Executiva do Concurso, observando o disposto no Decreto  Municipal nº 2845/ 2011, e suas alterações posteriores, que regulamenta o concurso no Município  de Santo Antônio das Missões-RS, no prazo de 15 a 20 dias após a assinatura do contrato.

- Elaboração do programa do concurso, da definição dos conteúdos programáticos, por cargo em concurso, e/ou bibliografias, em conjunto com a contratante.

- Especificação de disciplinas e peso de provas, bem como média para aprovação, em conjunto com a contratante.

- Regulamentação da forma da inscrição, da aplicação das provas escritas, de títulos e praticas, dos recursos de demais dados necessários.

- Seleção e convocação das bancas examinadoras.

- Preparação de todo material de apoio para a equipe.

2 – Efetuar inscrição dos candidatos, compreendendo:

- Definição, elaboração  e impressão de modelo de ficha de inscrição, se necessário.

- A contratada deverá disponibilizar as inscrições em site próprio, desde o preenchimento do formulário até a geração do boleto. A contratante poderá disponibilizar local para as inscrições presenciais dos candidatos que não conseguirem fazer pela internet. O pessoal e material necessário para as inscrições presenciais é de responsabilidade da contratante.

- Treinamento aos encarregados do recebimento das inscrições.

- Manter em site próprio todas as informações relativas ao concurso público , disponibilizando o edital de abertura das inscrições, cronograma, conteúdo programático  e outras informações do interesse do candidato.

- Viabilizar as inscrições pelo período mínimo de 20 dias, sem interrupções.

- Analise de todas as inscrições efetivadas , objetivando suas homologações.

- Emissão e entrega de relatório de candidato em ordem alfabética, contendo cargo e numero de inscrição e as inscrições indeferidas, mediante fundamentação, para a Comissão Executiva do Concurso, até 05 dias antes da realização das provas.

- Cadastramento dos candidatos  inscritos após o recebimento dos requisitos de inscrições, contendo o número de inscrição, nome e número do documento de  identidade, para emissão de lista de frequência, bem como listas de distribuição dos candidatos por locais de prova.

3 – Confeccionar, aplicar e corrigir as PROVAS  OBJETIVAS, para os cargos indicados, abrangendo, no que couber, questões  de português, matemática, informática, legislação e conhecimentos gerais e específicos, num  total de no mínimo 40 ( quarenta ) questões, compreendendo:

- Elaboração de questões inéditas, em conformidade com o nível de escolaridade do cargo, bem como com as atribuições, dispondo de profissionais especializados, devidamente habilitados, para comporem as Bancas Examinadoras.

- Analise técnica das questões, com revisão de português.

- Digitação e edição de todo material, listagem ou outros, necessários á realização das provas.

- Manutenção do sigilo das questões e da segurança da prova.

-  Isenção e divulgação dos integrantes das bancas examinadoras.

- Distribuição dos candidatos nos locais de provas.

- Emissão da relação geral dos candidatos em ordem alfabética, contendo local  de realização das provas.

- Mapeamento e identificação das salas para a realização das provas.

- Elaboração dos materiais de apoio  para a realização das provas, em conformidade com a metodologia adotada pela empresa.

- Acondicionamento e transporte dos cadernos e grades ao local das provas com o devido lacre garantidor e sigilo e segurança.

- Treinamento e contratação dos coordenadores, fiscais, e pessoal de apoio.

- Aplicação efetiva das provas, com presença de equipe de  coordenação proporcional ao número de candidatos.

- Elaboração de atas e listas de presença.

- Procedimento da leitura dos cartões de respostas, por meio de processamento assegure a segurança do processo.

- Os recursos poderão ser feitos pela internet, no site da contratada, em modelo que deverá constar no edital do concurso ou no setor de protocolo da contratante.

- Emissão de boletins e/ou relatórios de notas  de todos  os candidatos.

- Correção e entrega  das provas objetivas.

- Emissão  do relatório das notas dos candidatos para publicação.

- Em razão de a correção ser através de leitura óptica, fica dispensada a desidentificação dos contratos.

4 – Aplicar a PROVA, para os cargos designados no Anexo, compreendendo:

- Aplicação por profissionais devidamente habilitados na área, possibilitando uma seleção segura, direcionada á atribuição do cargo, e de elevada qualificação técnica, 

- Pontuação em conformidade com os critérios preestabelecidos, em conjunto com a Comissão do Concurso.

-  Processamento das notas e elaboração de boletins e /ou relatórios  de notas para divulgação de resultados.

5 – Aplicar a PROVA DE TITULOS, que terá caráter classificatório para os cargos designados no Anexo compreendido:

- Elaboração da grade de avaliação de títulos, que fará parte do Edital de inscrições, em conjunto com Comissão Executiva designada pela Prefeitura Municipal.

- O recebimento e protocolo dos títulos, em data  e local fixados em edital.

- Processamento das notas e elaboração de boletins e/ou relatório de notas para divulgação do resultado.

6 – Examinar, emitir parecer e dirimir dúvidas nos casos de recursos ou medidas judiciais relacionadas ao concurso público compreendendo:

- Promoção da coleta  dos recursos encaminhados  segundo as regras definidas em edital.

- Encaminhamento dos pedidos de revisão ás bancas examinadoras para análise.

- Fundamentação das repostas  aos pedidos de recursos impetrados, com emissão de parecer individualizado.

- Atualização, quando necessário, dos gabaritos oficiais e das nota das provas.

7 – Processar a classificação final dos candidatos, compreendendo:

- Emissão dos relatórios de notas englobando todas as etapas do Concurso Público.

- Aplicação dos critérios de desempate de notas, de acordo com o previsto no edital de inscrição.

-  Elaboração de relatório de homologação final, completando  todos os aprovados por ordem de classificação.

8 – Propiciar as condições necessárias ao atendimento dos candidatos portadores de necessidades especiais, nos termos da legislação pertinente.

9 – Prover todos os meios materiais e de pessoal, necessários á realização do Concurso Público.

10 – Estar presente, através de membros de sua equipe de trabalho, legalmente constituída, durante a realização de todas as etapas do concurso público.

11 – Assumir a responsabilidade pelo custo necessário ao deslocamento técnicos responsáveis pela aplicação das provas, bem como fornecer e entregar, nos locais de realização do concurso, nos dias de prova, a quantidade necessária de bem de consumo ( papel, água, lanches, entre outros ) assumindo a responsabilidade pelo respectivo pagamento.

12 – Arcar com as despesas de remessa de material relacionado com o concurso.

13 – Fornecer por meio magnético as listagem contendo: resultado do concurso, em ordem alfabética de todos os candidatos; resultado em ordem de classificação dos aprovados, contendo em ambas nº de inscrição, nome, nº do documento de identidade, escores, notas e pontuação de todos os candidtos inscritos.

14 – Responsabilizar-se por toda a execução do concurso, desde as inscrições, elaboração, aplicação e correção de provas, procedimentos para desempate, até a homologação final dos aprovados e entrega de todo material para arquivo no município.

15 – A relação das obrigações acima não é exaustiva, ficando a contratada obrigada a adotar outras providencias que se fizerem necessárias ao bom, correto e fiel cumprimento dos dispostos legais  pertinentes a realização  do concurso público.  

RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 

1 – Designar servidores para compor a Comissão Executiva do Concurso, nos Termos do Decreto nº 2845/2011
2 – Definir o cronograma para a realização do concurso, em conjunto com a empresa contratada.

3 – Disponibilizar o local para o Posto de Inscrições presenciais.

4 – Publicar os Editais na imprensa Oficial, em conformidade ao disposto no Decreto nº 2845/2011.

5 – Aprovar a redação e o conteúdo dos editais.

6 – Fiscalizar todo o andamento do concurso.

7 – Disponibilizar local, material e equipamentos para a realização das provas praticas, se necessário.

8 – Informar o número da conta corrente, a qual será iniciada no Edital de concurso, para receber os depósitos das inscrições.

9 – Pagar os valores inerentes ao contrato firmado com a Empresa, nas condições e situações estipuladas.

DISPOSIÇÕES GERAIS
1 – Os eventuais impugnações ou recursos da licitação serão recebidos pelo Setor de Licitações, sito a Avenida Prefeito José Nunes, 6.000, centro, Santo Antônio das Missões-RS.

2 – O recebimento dos títulos ficara a cargo da empresa contratada.

3 – A prova escrita deverá conter no mínimo 40  ( quarenta ) questão, dividido entre as materiais de português, matemática, legislação e conhecimentos específicos e informática, se necessário.

4 – Todas as questões terão peso igual.

5 – o Cartão de respostas deverá conter, no mínimo, cinco opções.

Prefeitura Municipal de Santo Antônio Das Missões -RS .....DE.......DE 2019.
_____________________________________________

PURANCI BARCELOS DOS SANTOS

Prefeito Municipal

ANEXO II – Planilha de Custo

	Cargo
	Vagas a serem disponibilizadas
	Grau de escolaridade
	Estimativa de inscrição
	Remuneração mensal
	Valor estimado da inscrição
	Total

	Agente  Administrativo
	05 + CR
	Médio
	200
	1.954,90
	60,47
	R$ - 12.094,00

	Agente  Administrativo Auxiliar
	04 + CR
	Ensino Fundamental
	217
	1.562,31
	60,47
	R$ - 13.121,99

	Assistente Social
	01 + CR
	Superior
	45
	2.638,03
	100,79
	R$ - 4.535,55

	Atendente de Consultório Dentário
	01 + CR
	Habilitação cargo
	4
	1.177,27
	60,47
	R$ - 241,88

	Contador
	CR
	Superior
	04
	2.638,03
	100,79
	R$ - 403,16

	Controlador Interno
	01 + CR
	Superior
	10
	2.186,53
	100,79
	R$ - 1007,90

	Controlador de frotas
	CR
	Médio
	20
	1.562,31
	60,47
	R$ - 1.209,40

	Eletricista 
	02 + CR
	Ens. Fund. Incompl.
	05
	1.177,27
	60,47
	R$ - 302,35

	Enfermeiro
	03 + CR
	Superior
	31
	2.638,03
	100,79
	R$ - 3.124,49

	Engenheiro Civil
	01 + CR
	Superior
	05
	2.638,03
	100,79
	R$ - 503,95

	Engenheiro Agrônomo
	CR
	Superior
	06
	2.638,03
	100,79
	R$ - 604,74

	Farmacêutico
	CR
	Superior
	12
	2.638,03
	100,79
	R$ - 1.209,48

	Fiscal
	01 + CR
	Médio
	20
	1.954,90
	60,47
	R$ - 1.209,40

	Fisioterapeuta
	01 + CR
	Superior
	16
	2.638,03
	100,79
	R$ - 1.612,64

	Fonoaudióloga
	01 + CR
	Superior
	15
	2.638,03
	100,79
	R$ - 1.511,85

	Mecânico
	01 + CR
	Ens. Fund. Incompl.
	10
	1.177,27
	60,47
	R$ -  604,70

	Médico Clínico Geral
	02 + CR
	Superior
	10
	8.324,96
	100,79
	R$ - 1.007,90

	Médico Veterinário
	CR
	Superior
	18
	2.638,03
	100,79
	R$ - 1.814,22

	Monitor Sócio Educativo
	06 + CR
	Ensino Médio
	177
	1.562,31
	60,47
	R$ - 10.703,19

	Motorista de Veículo Leve
	02 + CR
	Ens. Fund. Incompl.
	36
	871,39
	60,47
	R$ - 2.176,92

	Motorista de Veículo Pesado
	04 + CR
	Ens. Fund. Incompl.
	72
	1.177,27
	60,47
	R$ - 4.353,84

	Nutricionista
	CR
	Superior
	15
	2.638,03
	100,79
	R$ - 1.511,85

	Odontólogo
	01 + CR
	Superior
	5
	2.638,03
	100,79
	R$ - 503,95

	Oficial de Manutenção Predial
	04 + CR
	Ens. Fund. Incompl.
	3
	871,39
	60,47
	R$ - 181,41

	Operador de máquinas.
	05 + CR
	Ens. Fund. Incompl.
	13
	1.177,27
	100,79
	R$ - 1.310,27

	Operário
	04 + CR
	Ens. Fund. Incompl
	37
	455,26
	60,47
	R$ - 2.237,39

	Psicólogo
	01 + CR
	Superior
	12
	2.638,03
	100,79
	R$ - 1.209,48

	Servente
	05 + CR
	Ens. Fund. Incompl.
	187
	455,26
	60,47
	R$ - 11.307,89

	Técnico Agrícola
	01 + CR
	Habilitação cargo
	24
	1.562,31
	60,47
	R$ - 1.451,28

	Técnico em Enfermagem
	06 + CR
	Habilitação cargo
	60
	1.561,31
	60,47
	R$ - 3.628,20

	Técnico em Informática
	CR
	Habilitação cargo
	09
	1.562,31
	60,47
	R$ - 544,23

	Tesoureiro
	CR
	Médio
	34
	2.186,53
	60,47
	R$ - 2.055,98

	Vigia
	CR
	Ens. Fund. Incompl.
	37
	455,26
	60,47
	R$ - 2.237,39

	Professor área 01 – Educação Infantil
	05 + CR
	Curso Normal com Habilitação em Educação Infantil.
	84
	1.003,19
	100,79
	R$ - 8.466,36

	Professor área 01 – Anos Iniciais
	05 + CR
	Curso Normal com habilitação em anos iniciais.
	42
	1.404,46
	100,79
	R$ - 4.233,18

	Professor área 02 – Ciências.
	CR
	Formação especial.
	15
	1.404,46
	100,79
	R$ - 1.511,85

	Professor área 02 – Educação Física
	 CR
	Formação especial.
	39
	1.404,46
	100,79
	R$ - 3.930,81

	Professor área 02 - Matemática
	01 + CR
	Formação especial.
	7
	1.404,46
	100,79
	R$ - 705,53

	Professor área 02 – Português / Inglês.
	01 + CR
	Formação especial.
	15
	1.404,46
	100,79
	R$ - 1.511,85

	Professor área 02 – História.
	01 +  CR
	Formação especial.
	10
	1.404,46
	100,79
	R$ - 1.007,90

	Professor área 02 – Arte.
	CR
	Formação especial.
	05
	1.404,46
	100,79
	R$ - 503,95

	
	
	TOTAL
	1.586
	
	TOTAL - 
	R$ - 111.892,45


ANEXO III- MINUTA CONTRATUAL


Aos [...] dias do mês de [...] do ano de 2019, de um lado, o Município de Santo Antônio das Missões, representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Puranci Barcelos dos Santos, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa [...], situada a Rua/Av. [...], nº [...], bairro [...], cidade [...], Estado [...], inscrita no CNPJ sob o nº [...], representada por seu Diretor, Sr. [...], doravante denominada simplesmente CONTRATADA, celebram o presente contrato de prestação de serviços de realização de concurso público, vinculado ao edital de licitação nº 02/2019 e à proposta vencedora, conforme termos de homologação e de adjudicação datados de [...], que se regerá pelas cláusulas e condições que seguem.
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO:

O presente contrato tem por objeto a prestação dos serviços, pela CONTRATADA, de organização e realização de concurso público para provimento de cargos públicos  do Quadro de Servidores do Município a serem executados em regime de empreitada por preço global, conforme o projeto básico do edital de licitação nº 02/2019 e a proposta vencedora, que fazem parte integrante desse contrato, como se nele estivessem transcritos, compreendendo as seguintes etapas e serviços:

a) elaboração de editais.

b) elaboração de Programa e Bibliografia.

c) composição e contratação da comissão examinadora.

d) processamento da inscrição dos candidatos e da homologação das inscrições.

e) exame e julgamento dos recursos à homologação das inscrições.

f) elaboração do conteúdo e confecção gráfica das provas.

g) aplicação das provas, inclusive das práticas.

h) correção das provas.

i) apresentação do resultado das provas.

j) exame dos recursos das provas.

l) avaliação de títulos.

j) elaboração do edital de homologação final.

h) assessoramento na fiscalização da etapa de aplicação das provas.

i) entrega de todos os materiais resultantes da execução do concurso ao MUNICÍPIO.
CLÁUSULA SEGUNDA – PRAZOS PARA INÍCIO E VIGÊNCIA DO SERVIÇO:

Os serviços objeto deste contrato deverão ser iniciados, pela CONTRATADA, no prazo máximo de 05 (cinco) dias contados do recebimento da “Ordem de Execução dos Serviços”, emitida pelo CONTRATANTE.


O prazo de vigência do contrato será de 04 ( quatro ) meses, tendo como prazo inicial dia [...] e prazo final dia [...], obedecendo o seguinte cronograma de execução:

	Etapa
	Prazo inicial do serviço
	Prazo final do serviço

	
	
	

	
	
	

	
	
	


CLÁUSULA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:


A CONTRATADA deverá:



I – executar fielmente o objeto do presente contrato, sendo que lhe compete:



a) confeccionar minuta de edital de abertura de inscrições, sugerindo o conteúdo específico para cada cargo.



b) processar a inscrição e o cadastramento dos candidatos, assim como os eventuais recursos e o desempate dos classificados, nos termos do edital do concurso.



c) selecionar e contratar os profissionais para comporem a Banca Examinadora.



d) elaborar as provas objetivas e práticas, que deverão ser inéditas, restringindo-se ao conteúdo referido no edital do concurso.



e) treinar a equipe de fiscalização a ser designada pela Secretaria Municipal de Administração e Planejamento.



f) transportar as provas até o local da aplicação, responsabilizando-se pela sua integridade e inviolabilidade.



g) supervisionar a equipe de aplicação das provas no dia marcado para sua realização.



h) efetuar a correção das provas, atribuindo os respectivos pontos.



i) examinar os recursos interpostos pelos candidatos quanto ao critério de correção.



j) fornecer listagens das notas obtidas pelos candidatos em todas as fases do concurso, inclusive a classificação final.



l) concluir os serviços até 120 dias.



m) responsabilizar-se pelo sigilo e segurança indispensáveis à lisura do concurso.



II - indicar preposto para representá-la na execução do presente contrato;



III - responsabilizar-se por todos os ônus e tributos, emolumentos, honorários ou despesas incidentes sobre os serviços contratados, bem como por cumprir todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias e acidentárias relativas aos funcionários que empregar para a execução dos serviços, inclusive as decorrentes de convenções, acordos ou dissídios coletivos;



IV - zelar pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas do Ministério do Trabalho, cabendo àquela fornecer-lhes equipamentos de proteção individual (EPI), quando necessário, e crachá de identificação contendo o nome e função do trabalhador;



V - responsabilizar-se por todos os danos causados por seus funcionários à CONTRATANTE e/ou terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, devidamente apurados mediante processo administrativo, quando da execução dos serviços;



VI- reparar e/ou corrigir, às suas expensas, os serviços efetuados em que se verificar vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do serviço contratado;



VII - manter, durante toda a execução do presente contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo licitatório.
CLÁUSULA QUARTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:



A CONTRATANTE deverá:



I - efetuar o devido pagamento à CONTRATADA referente aos serviços executados, em conformidade com a Cláusula Quinta;



II – determinar as providências necessárias quando os serviços não estiverem sendo realizados na forma estipulada no edital e no presente contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções pertinentes, quando for o caso;



III - designar servidor pertencente ao quadro da CONTRATANTE, para ser responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução dos serviços objeto desse contrato;



IV – indicar a equipe de fiscalização da aplicação das provas, que deverão ser devidamente treinada pela CONTRATADA.

CLÁUSULA QUINTA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO



O preço total pela prestação dos serviços previstos neste contrato é de R$ [...] (....).


§1o O pagamento será efetuado em etapas, ocorrendo no prazo de [...] dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou da fatura, acompanhada da planilha de medição da etapa correspondente, aprovada pelo CONTRATANTE, através do servidor responsável pela fiscalização do contrato e pelo Secretário Municipal de Administração e Planejamento, observando a seguinte proporção:



a) 10% (dez por cento), que corresponde a R$ [...] (...), após a publicação do edital de abertura do concurso público;



b) 50% (cinquenta por cento), que corresponde a R$ [...] (...), após a realização das inscrições;



c) 40% (quarenta por cento), que corresponde a R$ [...] (...), após a conclusão dos serviços, com entrega de todo o material do concurso.




§ 2o Para o efetivo pagamento, as faturas deverão se fazer acompanhar da guia de recolhimento das contribuições para o FGTS e o INSS relativa aos empregados utilizados na prestação do serviço, bem como da certidão negativa de débitos trabalhistas  - CNDT.


§ 3o Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IGP-M/FGV do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês calculados pró rata dia, até o efetivo pagamento.

§ 4o Serão processadas as retenções previdenciárias e tributárias nos termos das leis que regulam a matéria.
CLÁUSULA SEXTA – PENALIDADES:


Pela inexecução total ou parcial do contrato o CONTRATANTE poderá, garantida prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes penalidades:


I - Aplicação de advertência no caso de descumprimento de obrigações acessórias, quais sejam; 
                       II - Multa de 05 % (cinco por cento) por dia de atraso, limitada a 30 (trinta) dias, após o qual será considerado inexecução contratual;



      III - Multa de 08% ( oito por cento) no caso de inexecução parcial do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo   de 01 ( um ) anos;




IV - Multa de 10 % ( dez por cento) no caso de inexecução total do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 02 ( dois ) anos;




V - Identificados documentos ou informações falsas na instrução do procedimento licitatório e na execução desse contrato, será aplicada a pena de declaração de inidoneidade pelo prazo de 02 anos.


§ 1o As multas serão calculadas sobre o valor do contrato.


§ 2o As multas aplicadas na execução do presente contrato serão descontadas da garantia contratual e, em caso de insuficiência dessa, do pagamento a ser realizado à CONTRATADA, sem prejuízo da sua cobrança judicial.
CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA:




A contratada apresenta como garantia ao presente contrato, conforme prevê um dos incisos ( I, II ou III ) do artigo 56, §1°, da Lei nº 8.666/1993, o montante de  R$ [...] (...), correspondente a 05% ( cinco por cento)
 do valor do contrato.

CLÁUSULA OITAVA – RESCISÃO CONTRATUAL:


Será rescindido o presente contrato, sem qualquer direito à indenização para a CONTRATADA, mas sendo-lhe garantida a ampla defesa e o contraditório, quando ocorrer:


I - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;


II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;


III - a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão do serviço nos prazos estipulados;


IV - o atraso injustificado no início do serviço;


V - a paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;


VI - a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no edital e no contrato; 


VII - o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;


VIII - o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1o do art. 67 da Lei nº 8.666/1993;


IX - a decretação de falência;


X - a dissolução da sociedade;


XI - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do contrato; 


XII - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato;


XIII - a supressão, por parte da Administração, de serviços, acarretando modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1o do art. 65 da Lei nº 8.666/1993; 


XIV - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;


XV - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;


XVI - a não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de obra, serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto;


XVII - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato.


XVIII - descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis


§1o A rescisão do presente contrato fundamentada nos incisos I a XII e XVII desta Cláusula, poderá ser determinada unilateralmente pela CONTRATANTE, com fulcro no art. 79, inciso I, da Lei nº 8.666/1993.


§2o A CONTRATADA 
reconhece os direitos da CONTRATANTE, previstos no art. 80 da Lei nº 8.666/1993, em caso de rescisão unilateral fundada em inexecução parcial ou total de cláusulas contratuais, especificações do projeto básico ou prazos.


§ 3o Este contrato poderá ser rescindido por mútuo acordo, atendida a conveniência do CONTRATANTE, mediante termo próprio, recebendo a CONTRATADA o valor dos serviços já executados.
CLÁUSULA NONA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:


As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 

ÓRGÃO 03 – SEC. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

01 0122 0100 2,005 - Manutenção da Secretaria de Administração

00057 0001 3390 39 00 – Outros serviços de terceiro – pessoa jurídica

CLÁUSULA DÉCIMA – FORO:

Para questões de litígios decorrentes do presente contrato, fica eleito o Foro da Comarca de Santo Antônio das Missões, com exclusão de qualquer outro, por mais especializado que seja.


E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma.

Santo Antônio das Missões, RS, ...................de.............................de 2019.






               Puranci Barcelos dos Santos







              Prefeito Municipal

ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE
Declaro, sob as penas da lei, para fins desta licitação que a empresa __________________________________________, não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a administração pública, nos termos do inciso IV, art. 87, da Lei Federal n.° 8.666/93 e suas alterações, bem como comunicarei qualquer fato ou evento superveniente a entrega dos documentos de habilitação, que venha alterar a atual situação quanto a capacidade jurídica, técnica, regularidade fiscal e econômico-financeira.

___(cidade)________, ______ de ____________ de 2019.

______________________________________________

Diretor, Sócio gerente ou equivalente










